
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.617 - BA (2014/0206320-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : WELLINGTON SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECRETO PREVENTIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta, na reincidência delitiva, na natureza e 
variedade da droga apreendida, assim como no modus operandi e periculosidade do 
acusado, uma vez que revistaram a residência do indiciado onde encontrou uma 
arma de fogo calibre 38, com quatro munições, munições para pistola, espingarda 
12 e para revólver calibre 38, 34 trouxinhas de crack, 02 potes com substância 
branca, e telefones celulares, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva.

2. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

Exmo. Sr.  Ministro NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em face do acórdão do 

Tribunal de Justiça da Bahia - TJBA, que denegou a impetração originária, mantendo a prisão 

preventiva.

Sem pedido de  liminar e ouvido o Ministério Público Federal, vieram os autos 

conclusos.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.617 - BA (2014/0206320-0)

VOTO

              Exmo. Sr.  Ministro NEFI CORDEIRO (Relator): 
O decreto de preventiva assim dispôs (e-STJ fl. 32):

"[...]. Na hipótese em apreço, os depoimentos colhidos no auto 
flagrancial dão conta de que os policiais foram acionados devido uma troca de 
tiros no bairro de Narandiba. No local, revistaram a residência do indiciado 
onde encontrou uma arma de fogo calibre 38, com quatro munições, munições 
para pistola, espingarda 12 e para revolver calibre 38, 34 trouxinhas de de 
crack, 02 potes com substancia branca, e telefones celulares.

Ao ser interrogado, o flagranteado confessou que já foi preso pela 
prática do crime de furto, além de ser usuário de crack. Constatando, assim, 
que o réu é pessoa voltada para prática do crime que lhe é imputado.

[...]
No que pertine aos fundamentos da custódia cautelar ou ao 

periculum libertatis, constata-se presente a necessidade da prisão para garantia 
da ordem pública, impedindo a reiteração criminosa. Compulsando o portal do 
sistema SAJ, fls. 20, constata-se que o réu possui registro de péssimos 
antecedentes.[...]"

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamentos concretos, explicitados na 

natureza  e variedade das drogas apreendidas, bem como nas circunstâncias em que 

encontradas, modus operandi e periculosidade do acusado.

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 

fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade 

de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 

cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 

quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita 

Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Rogério 

Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura 

Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior – DJe 28/5/2014.

Ademais, a periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e 

conduta violenta, também justifica a segregação cautelar. Confira-se: HC n. 299762/PR – 6ª 

T. – unânime - Rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 2/10/2014; HC n. 169996/PE – 6ª T. – 

unânime – Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 1º/7/2014; RHC n. 46707/PE – 6ª T. – 

unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 18/6/2014; RHC n. 44997/AL – 

6ª T. –  unânime - Rel. Min. Marilza Maynard (Des. convocada do TJSE) – DJe 12/5/2014; 

RHC n. 45055/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 31/3/2014.
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Deste modo, não restou constatada e comprovada ilegalidade no decreto de 

preventiva.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0206320-0 RHC    50.617 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00231634320138050000  231634320138050000

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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